
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2192172 - SC 
(2022/0258137-0)

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : VINICIUS GOEDERT - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : IVAN CADORE - SC026683

KAIO HENRIQUE ZANDAVALLI - SC048442
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
ADVOGADO : RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO - SC031971
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS DA DECISÃO NÃO INFIRMADOS. ELEVAÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A mera alusão a artigos de lei ou narrativa acerca de legislação federal, esparsos no 
texto, sem a devida imputação de sua violação, não bastam para a transposição do 
óbice da Súmula 284/STF.
2. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento de que não cabe fixação de 
honorários recursais em razão do desprovimento ou não conhecimento de agravo 
interno, porquanto a referida insurgência não inaugura novo grau recursal.
3. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                      Brasília, 26 de fevereiro de 2024.
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Ministro Afrânio Vilela 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVOS 
LEGAIS SUPOSTAMENTE VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. FUNDAMENTOS DA DECISÃO NÃO INFIRMADOS. ELEVAÇÃO 
DA VERBA HONORÁRIA. DESCABIMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A mera alusão a artigos de lei ou narrativa acerca de legislação federal, esparsos no 
texto, sem a devida imputação de sua violação, não bastam para a transposição do 
óbice da Súmula 284/STF.
2. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento de que não cabe fixação de 
honorários recursais em razão do desprovimento ou não conhecimento de agravo 
interno, porquanto a referida insurgência não inaugura novo grau recursal.
3. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, Agravo interno interposto por 
VINICIUS GOEDERT, em face de decisão proferida pela Presidência deste Superior 
Tribunal de Justiça. que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial 
interposto pelo agravante em razão do óbice da Súmula 284/STF, uma vez que, a par 
de não ter indicado o permissivo constitucional autorizador do recurso especial, deixou 
a parte recorrente de apontar precisamente os dispositivos legais federais que teriam 
sido violados (e-STJ fls. 1406-1408).

Nas razões de seu Agravo interno, a parte recorrente pugna pela modificação do 
julgado deduzindo, em resumo, que "o recorrente/agravante destinou um tópico 
específico para demonstrar o preenchimento dos requisitos para admissibilidade do 
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recurso especial" (e-STJ fl. 1432) e que "diferente do que consta na decisão agravada, 
o agravante se desincumbiu de fundamentar pontualmente todas as transgressões às 
normativas federais, quando da prolação do acórdão pelo eg. Tribunal Estadual" (e-STJ 
fl. 1.433).

Contraminuta ao gravo interno às fls. 1.437-1.440, e-STJ.
É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Eminentes colegas, o Agravo interno 
não merece prosperar.

Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 
trazido pela parte agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Com efeito, basta uma leitura do apelo extremo para se verificar a ausência de 
indicação específica de qualquer dispositivo legal que em tese pudesse estar sendo 
violado.

Neste viés, impende ressaltar que a jurisprudência desta Corte Superior é iterativa 
no sentido de que inviabiliza o conhecimento do recurso especial a ausência de 
expressa indicação do dispositivo legal violado. Outrossim, a mera menção a artigos de 
lei ou narrativa acerca de legislação federal, esparsos no texto sem a devida imputação 
de sua violação, não bastam para a transposição do óbice da Súmula 284/STF.

Neste sentido, colho os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF.
[...]
IV - A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa 
ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua 
particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, 
sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos 
como violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por 
analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a 
exata compreensão da controvérsia."
V - Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, aplicando-se o 
disposto na Súmula n. 284 do STF." (AgInt no AREsp n. 1.684.101/MA, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/8/2020.)
[...]
VIII - Agravo interno improvido (AgInt no AREsp n. 2.173.205/GO, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022).
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
VIOLADO. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 
284/STF.
[...]
2. A jurisprudência pacífica desta Corte Superior é no sentido de que a ausência de 
particularização do dispositivo legal violado consubstancia deficiência insanável da 
fundamentação recursal, e impede o conhecimento do especial. Incide à hipótese o 
óbice da Súmula n. 284 do STF. Precedentes.
3. A menção a artigos de lei bem como a dissertação a respeito de normativos e 
legislações com finalidade argumentativa, em defesa da tese recursal, não 
atendem requisito formal para a admissibilidade do recurso especial, qual seja, a 
indicação expressa e inequívoca do dispositivo legal federal violado ou sobre o 
qual pende divergência interpretativa. Precedentes.
4. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.222.576/SC, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023).

 
Por fim, no concernente aos honorários advocatícios recursais, a jurisprudência 

do STJ é no sentido de que a interposição de agravo interno e/ou embargos de 
declaração não inaugura um novo grau de jurisdição.

Com efeito, a majoração dos honorários advocatícios deve ocorrer apenas 
quando iniciada nova instância recursal e não a cada recurso interposto dentro do 
mesmo grau de jurisdição, conforme se pode extrair da dicção do § 11 do art. 85 do 
CPC/2015.

A propósito, cito o precedente da Corte Especial do STJ sobre o tema:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA 
NÃO ATACADA. INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
[...]
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno e de 
Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na decisão que não 
conheceu integralmente de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve imposta 
contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do CPC/2015.
[...]
14. Agravo Interno não provido (AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, relator Ministro 
Felix Fischer, relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, 
julgado em 19/12/2018, DJe de 7/3/2019).

 
Em igual sentido, precedentes de ambas as turmas de direito público:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS EM 
AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO.
1. A Corte Especial deste Sodalício já sedimentou que não cabe fixar 
honorários recursais em razão do desprovimento de Agravo Interno, uma vez 
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que a referida insurgência não inaugura novo grau recursal.
Precedente: AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro Felix Fischer, Rel. p/ 
Acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, DJe 7/3/2019.
2. Embargos de Declaração da União acolhidos para excluir a majoração dos 
honorários recursais realizados no julgamento do Agravo Interno.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.557.732/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 1/7/2021 - g.n.)
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS RECURSAIS EM 
AGRAVO INTERNO. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
[...]
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal assentou entendimento segundo 
o qual não cabe a fixação de honorários recursais em razão do 
desprovimento de Agravo Interno, uma vez que referida insurgência não 
inaugura novo grau recursal.
[...]
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgInt no AREsp n. 1.908.512/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe 
de 9/12/2021).

 
Desse modo, considerando que a decisão da Presidência do STJ, ao negar 

conhecimento ao Recurso Especial, já havia majorado a verba honorária, o pedido não 
merece ser acolhido.

Nesse contexto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos, porquanto válidos os argumentos que a sustentam, uma vez que não 
foram trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Isso posto, nego provimento ao Agravo interno.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 2.192.172 / SC
Número Registro: 2022/0258137-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
03038588720198240023 3038588720198240023 40113102820198240000
4011310282019824000040113102820198240000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS GOEDERT - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : IVAN CADORE - SC026683

KAIO HENRIQUE ZANDAVALLI - SC048442
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
PROCURADOR : RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO - SC031971

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - ATOS 
ADMINISTRATIVOS - INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINICIUS GOEDERT - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : IVAN CADORE - SC026683

KAIO HENRIQUE ZANDAVALLI - SC048442
AGRAVADO : MUNICIPIO DE FLORIANOPOLIS
ADVOGADO : RICARDO GRACIOLLI CORDEIRO - SC031971

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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